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PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: ​(Dep. Jaqueline Silva) )

 

ASSEGURA O
ATENDIMENTO MÉDICO
PRIORITÁRIO A CRIANÇAS
E ADOLESCENTES
ACOMPANHADAS DOS
CONSELHEIROS
TUTELARES NO ÂMBITO DO
DISTRITO FEDERAL.

 
A CÂMARA LEGISLAVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:
       Art. 1º. Fica assegurado atendimento médico prioritário na rede pública e particular de
saúde do Distrito Federal a crianças e adolescentes acompanhados de Conselheiro Tutelar.
       Parágrafo Único.  No atendimento prioritário que trata o caput deve ser garantido
atendimento digno, respeitada proteção a imagem e identidade da criança e do adolescente
assistidos.
       Art. 2º A Secretaria de Saúde do Distrito Federal deverá afixar, em local visível ao público,
o inteiro teor desta Lei juntamente com o telefone dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal.
       Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICA TIVA

 

O pleito aqui reivindicado representa a necessidade em garantir o cumprimento do artigo 227
da Constituição Federal que preconiza a chamada prioridade absoluta da criança e do
adolescente, devendo ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
adolescente, absoluta prioridade. Além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
A criação e institucionalização dos Conselhos Tutelares, além de objetivar uma atenção maior
às crianças e adolescentes, visou desjudicializar questões sociais, evitando-se ações repressivas
na solução de conflitos.
Conselhos podem ser considerados inclusive como instrumentos de controle social, uma vez
que zelam pelas garantias dos menores, servindo inclusive como ferramenta de fiscalização das
demais instituições que prestam atendimento a esse público.
Chegou até esta parlamentar a presente situação, onde Conselheiros Tutelares em diligências
aos hospitais acompanhados de crianças e adolescentes que necessitam de atendimento médico
hospitalar, ficarem o dia inteiro no hospital aguardando atendimento médico, haja vista a falta
de atendimento prioritário a estas crianças e adolescentes, causando constrangimento e
protelando o trabalho dos Conselheiros Tutelares.  
É comum que situações novas venham a surgir, que desigualdades ainda não percebidas
venham à tona em momento posterior, sendo o papel fundamental do parlamentar ouvir o
povo e ficar vigilante, aprimorar e adequar a norma ao fato, e a realidade do povo.
Neste sentido, diante do exposto e da importância do tema aqui apresentado, rogo apoio dos
parlamentares desta Casa Legislativa para a aprovação do presente projeto de lei.
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parlamentares desta Casa Legislativa para a aprovação do presente projeto de lei.
 

 
JA QUELINE SILVA

Deputada Distrital
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DESPA CHO 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153) e ao SPL para indexações, em
seguida ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de Legislação pertinente a
matéria – Lei nº 3.969/07  , que “A ssegura preferência absoluta a crianças e     
adolescentes encaminhados pelos Conselhos Tutelares para fins de atendimento       
nos órgãos da Administração Pública Direta, A utárquica e Fundacional do Distrito        
Federal ” .(Art. 154/ 175 do RI).

 

 

Brasília, 24 de novembro de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  -     
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LEI Nº 3.969, DE 1º DE MARÇO DE 2007 
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay) 

Assegura preferência absoluta a crianças 
e adolescentes encaminhados pelos 
Conselhos Tutelares para fins de 
atendimento nos órgãos da Administração 
Pública Direta, Autárquica e Fundacional 
do Distrito Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos 
do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de 
Projeto vetado pela Governadora do Distrito Federal e mantido pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1º Fica assegurada preferência absoluta às crianças encaminhadas 
pelos Conselhos Tutelares para fins de atendimento nos órgãos da Administração 
Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal. 

§ 1º A preferência a que se refere o caput estende-se também aos 
programas de caráter assistencial, educacional, profissionalizante, esportivo, de 
apoio financeiro e outros de natureza semelhante, implementados ou administrados 
por órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito 
Federal. 

§ 2º O encaminhamento feito pelo Conselho Tutelar deverá conter Termo 
Circunstanciado, assinado por pelo menos três conselheiros, explicando, de forma 
clara e objetiva, as razões que justificam o atendimento prioritário à criança ou ao 
adolescente. 

Art. 2º Para os fins definidos nesta Lei, considera-se atendimento a efetiva 
prestação do serviço demandado ou a adoção de providências administrativas 
imediatas no sentido de assegurar que o objetivo do encaminhamento feito pelo 
Conselho Tutelar seja realmente alcançado de forma plena e rápida. 

Art. 3º Para assegurar o efetivo cumprimento do disposto nesta Lei e desde 
que observada a estrita legalidade dos atos praticados, os órgãos da Administração 
Pública do Distrito Federal poderão flexibilizar procedimentos administrativos, reduzir 
prazos e agilizar o trâmite dos encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares. 

Art. 4º O servidor que der causa ao descumprimento do disposto nesta Lei 
responde administrativa, cível e penalmente, na forma da legislação pertinente. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 9 de março de 2007 
DEPUTADO ALÍRIO NETO 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 19/3/2007. 
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